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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO  CRIMINAL  Nº  0009981-70.2016.815.0011 –  3ª  Vara  Criminal  da
Comarca de Campina Grande/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Carlos Celino Silva Aguiar
DEFENSOR PÚBLICO: Bel. Odinaldo Espínola (OAB/PB 5.314)
APELADO: Ministério Público

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE INCÊNDIO
QUALIFICADO. ART. 250, § 1°, II, "A", DO CÓDIGO
PENAL. CONDENAÇÃO. APELO DA DEFESA PELA
ABSOLVIÇÃO. PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO REO.
NÃO  ACOLHIMENTO.  ACERVO  PROBATÓRIO
ROBUSTO.  AUTORIA CERTA E MATERIALIDADE
COMPROVADA.  CONFISSÃO.  DEPOIMENTOS
TESTEMUNHAS  CONVINCENTES.
DESPROVIMENTO.

- Se as provas orais e documentais demonstram que o
réu,  de  forma  livre  e  consciente,  praticou  o  ato  de
incendiar residência habitada ou destinada à habitação,
expondo a perigo a vida, além de destruir o imóvel, fica
configurado o crime do art. 250, § 1º, II, "a", do Código
Penal, não havendo, assim, que se falar de absolvição por
ausência de elementos probatórios.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal,
acima identificados,

ACORDA a egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por unanimidade, em negar provimento ao apelo, nos termos do voto
do Relator, em harmonia com o Parecer Ministerial.

RELATÓRIO

Perante a 3ª Vara Criminal da Comarca de Campina Grande/PB,
Carlos Celino Silva Aguiar, qualificado nos autos, foi denunciado nas sanções do art.
250,  §  1°,  II,  "a",  do  Código  Penal,  em  razão  dos  fatos  assim  narrados  na  inicial
acusatória (fls. 2-4):

“No dia 03 de Julho do ano em curso (2016), por volta das
13 horas, o acusado provocou incêndio na residência onde
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residia com sua companheira, localizada na Rua Severino
Victor  de  Lima,  98,  Bairro de Santa Cruz,  nesta cidade,
expondo a  perigo  a  integridade física  e  o  patrimônio  de
terceiros,  infringindo com tal  conduta  o disposto  no  art.
250, § 1°, II, 'a', do Código Penal Pátrio.

No dia e hora antes citados, o acusado chegou à sua residência
e, por haver discutido com sua companheira, de nome Thayse
Kelly Almeida dos Santos, no dia anterior, inconformado por
ter a mesma saído de casa, ele réu, graciosamente, resolveu
"tocar fogo" no sofá da casa, dando início ao incêndio que
consumiu a casa onde moravam.

Informada sobre o incêndio, a proprietária da casa, que havia
locado a mesma ao réu, chamou os bombeiros que, com a
ajuda  de  vizinhos  do  local,  conseguiram  debelar  o  fogo,
somente após a completa destruição do imóvel residência.

Formalizado  o  devido  registro  de  ocorrência,  restou
apurado  que  o  acusado  efetivamente  incendiou  a  casa,
inconformado com o fim de seu relacionamento amoroso,
causando graves  prejuízos  à  proprietária  do imóvel.  As
testemunhas  ouvidas  na  esfera  policial  indicaram  o
acusado como autor do crime de incêndio. O acusado, por
sua  vez,  quando  ouvido  pela  autoridade  policial,
confessou o delito.”

Denúncia recebida em 6 de dezembro de 2016 (fl. 26).

Citado pessoalmente à fl. 28, o acusado apresentou, por meio do
Defensor Público  Odinaldo Espínola, a resposta à acusação às fls. 29-30, a qual veio
acompanhada do rol de testemunhas.

Na  audiência  de  instrução  e  julgamento,  realizada,  no  dia
23.2.2017,  através  de  gravação  audiovisual  (DVD  –  fl.  42),  foram  ouvidas  uma
declarante e uma testemunha arrolada pela acusação, tendo esta, ainda, prescindido de
outra e a defesa das que indicou. Ao final, o réu foi interrogado.

Juntada do Laudo de Exame Pericial de Constatação de Danos em
Imóvel às fls. 45-47fv.

Concluída  a  instrução  e  apresentadas  as  alegações  finais  pelo
Parquet (fls.  48-50)  e  pela  Defesa  (fls.  51-53),  o  Juiz  singular  julgou  procedente  a
denúncia, condenando o réu Carlos Celino Silva Aguiar pela prática do crime descrito no
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art. 250, § 1°, II, “a”, do CP, quando fixou a pena base em 3 (três) anos de reclusão e 10
(dez) dias-multa. Na fase seguinte, reconheceu a atenuante da confissão, mas não reduziu o
quantum porque já estava no mínimo legal, a teor da Súmula n° 231 do STJ. Na última
fase, aumentou a punição em 1/3 (um terço), por incidir a majorante de o crime ter sido
praticado em “casa habitada ou destinada a habitação”, totalizando a pena definitiva de 4
(quatro)  anos  de  reclusão,  em regime  aberto,  e  13  (treze)  dias-multa  à  razão  de  um
trigésimo do salário-mínimo vigente à época dos fatos (fls. 54-56fv).

Por  preencher  os  requisitos  do  art.  44  do  CP,  o  magistrado
substituiu a pena corporal por duas restritivas de direito, consistentes em prestação de
serviço à comunidade e prestação pecuniária no valor de 1 (um) salário-mínimo.

Inconformada, apelou a Defensoria Pública (fl. 61), pleiteando, em
suas razões (fls. 64-67), a reforma da sentença para absolver o apelante, sob o argumento
de  que  não há  provas  cabais,  nos  autos,  acerca  da  ocorrência  do  delito  de  incêndio
qualificado, mormente porque não restou comprovado os termos da denúncia, bem como
em razão das  contradições  entre  as  testemunhas  inquiridas,  suscitando,  para  tanto, o
princípio do in dúbio pro reo.

Nas contrarrazões de fls. 68-72), o Ministério Público pugnou pelo
desprovimento do recurso, para manter todos os termos da denúncia.

No Parecer de fls. 77-84, o douto Procurador de Justiça Francisco
Sagres Macedo Vieira opinou pelo desprovimento da apelação.

Lançado o relatório (fl.  86fv),  foram os  autos  ao douto Revisor
(RITJ/PB 170, IV), que, com ele concordando, pediu dia para julgamento (fl. 87).

É o relatório.

VOTO

1. Do Juízo de Admissibilidade:

Ao analisar os pressupostos de admissibilidade e processamento do
recurso,  verifica-se  que  eles  estão  presentes,  sobretudo  quanto  aos  requisitos  da
tempestividade e adequação, eis que se trata de apelação criminal interposta dentro do
prazo legal de 10 (dez) dias destinado à Defensoria Pública, já que o recurso foi ajuizado
em 11.7.2017 (fl.  61)  e  o  réu foi  o  último a  tomar  ciência  da  decisão  em 5.7.2017
(Certidão à fl. 62fv). Além disso, não depende de preparo, por ser pública a presente ação
penal, em observância à Súmula n° 24 do TJPB.

Portanto, conheço da apelação.
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2. Do mérito recursal - absolvição por ausência de provas:

Conforme relatado, a i. Defesa busca a reforma da sentença de fls.
54-56fv, ao entendimento de que não há provas, nos autos, acerca dos fatos narrados na
denúncia, requerendo, assim, a absolvição com base no princípio do in dúbio pro reo.

Eis,  em  suma,  os  termos  da  pretensão  recursal,  os  quais,
entrementes, não merecem prosperar, consoante os fundamentos adiante delineados:

No caso em análise, tem-se que a conduta delituosa praticada pelo
acusado foi a de causar incêndio em casa habitada ou destinada à habitação, visto que
expôs a perigo a vida e a integridade física de pessoas, bem como por ter destruído o
patrimônio de outrem, de modo que tal ação se amolda ao tipo penal previsto no art. 250,
§ 1°, II, “a”, do Código Penal, que reza:

“Art. 250. Causar incêndio, expondo a perigo a vida, a
integridade física ou o patrimônio de outrem:

Pena - reclusão, de três a seis anos, e multa.

§ 1º. As penas aumentam-se de um terço:
[...];
II - se o incêndio é:
a) em casa habitada ou destinada à habitação.”

Para  tanto,  observa-se  que  a  materialidade  delitiva  restou
incontroversa diante do Boletim de Ocorrência às fls. 7-8 e do Laudo de Exame Pericial
de  Constatação  de  Danos  em  Imóvel  às  fls.  45-47fv,  cujo  teor  descreve  os  danos
causados pelo incêndio provocado pelo apelante Carlos Celino Silva Aguiar.

Importante  ressaltar  que,  no  Laudo  supramencionado,  restou
amplamente demonstrado a tipificação legal invocada na sentença, qual seja, a condição
de ter sido o incêndio provocado em casa habitada ou destinada à habitação.

De igual modo, a autoria delitiva se faz presente por todo o lastro
probatório,  em especial,  pelas  duas  confissões  do  apelante,  na  Polícia  (fls.  18)  e  na
Justiça (DVD de fl.  42),  e pelos depoimentos das testemunhas colhidos nas referidas
esferas públicas (administrativa às fls. 12, 14 e 16; judicial - DVD de fl. 42), os quais
confirmaram que o acusado, efetivamente, praticou o crime de incêndio qualificado.

Contam as  aludidas  provas  dos  autos  que,  no  dia  3.7.2016,  por
volta das 13h, na Rua Severino Victor de Lima, n° 98, Bairro de Santa Cruz, na Comarca
de Campina Grande/PB, o apelante Carlos Celino Silva Aguiar, por não se conformar
com o término da relação com a sua então companheira, a Srª Thayse Kely Almeida dos
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Santos, resolveu queimar o sofá da residência em que residia o casal,  quando se deu
início ao incêndio que consumiu todo o imóvel, expondo a perigo a integridade física e o
patrimônio de terceiros.

Diante dessa tragédia, a proprietária da casa, a Srª Maria de Fátima
Barboza Silva, que havia locado a residência ao recorrente, contatou os bombeiros que,
com a ajuda de vizinhos, conseguiram debelar o fogo, conquanto o imóvel já estava,
completamente, destruído.

Acerca disso,  o  recorrente  Carlos  Celino,  ao ser  interrogado em
Juízo (mídia de fl.  42), confirmou suas palavras ditas na Polícia (fl.  18), mantendo a
confissão de que havia ateado fogo no sofá da casa locada, porque estava revoltado com
uma discussão que teve com sua então companheira, por conta do fim da relação, quando
asseverou que fogo se espalhou pela residência, destruindo-a completamente.

Aludida confissão encontra-se  em retilínea sintonia  com o citado
Laudo Pericial  de Constatação de Danos em Imóvel (fls.  45-47fv),  que,  como frisado
acima, atestou a destruição total do imóvel em razão do incêndio provocado pelo apelante.

No  mesmo  sentido,  estão  as  palavras  da  proprietária  da  casa
incendiada, a declarante Maria de Fátima Barboza Silva, colhidas na instrução criminal
(mídia de fl. 42), as quais guardam inteira harmonia com as suas declarações prestadas
na Delegacia (fl. 12), quando disse que “o referido inquilino iniciou uma discussão com a
esposa,  conhecida  por  Taís,  e,  em  seguida,  ateou  fogo  no  imóvel,  danificando  por
completo a sua residência”.

O depoimento da testemunha Giovani da Silva Souza, prestado em
Juízo (DVD de fl. 42), corrobora com as prova orais acima debatidas e confirma suas
palavras postas perante a autoridade policial. Senão vejamos (fl. 14):

“No dia  do fato estava com um primo em frente  a  sua
residência,  quando  chegou  Carlos,  seu  vizinho,
visivelmente  embriagado  e  com  cortes  no  pescoço,
dizendo a eles que tirassem o carro da frente da cada dele,
tendo feito; Que, ao olhar para cima da casq onde morava
Carlos, viu fumaça, então chamou seu primo Ronaldo e o
neto da dona da casa,  Gleyson,  o qual  mora em frente,
para  tentarem  apagar  o  incêndio;  [...];  Que  quando  a
Polícia chegou Carlos já havia se evadido, então as vítimas
foram  para  a  delegacia  registrar  o  fato;  Que  ouviu
comentários que Carlos havia brigado com a esposa no dia
anterior  e  que  ela  saíra  de  casa;  Que  a  casa  ficou
totalmente destruída, caindo, inclusive, o reboco.”
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Ora,  é  cediço que o delito  de  incêndio,  por  ser  delito  de  perigo
comum, contra a incolumidade pública, exige, para sua tipificação, a efetiva situação de
perigo à vida, à integridade física ou ao patrimônio, o que ocorreu na espécie.

Acerca disso, importante se deter na doutrina de Rogério Sanches
Cunha (in Manual de Direito Penal. 5. ed., São Paulo: Juspodivm, págs. 589-590)

“Tutela-se a incolumidade pública, abalada pela conduta do
agente (causar incêndio).  É a necessidade de preservar a
sociedade civil do perigo de fogo, independentemente  do
dano que se possa seguir. É, em síntese, a ameaça, o risco
que  representa  para  a  segurança  coletiva  por  causa  da
possibilidade de sua propagação.
[...].
Pune-se a conduta daquele que causar (provocar) incêndio,
expondo  a  perigo  a  vida,  a  integridade  física  ou  o
patrimônio de outrem.

Incêndio  é  a  voluntária  comunicação de  fogo  a  alguma
coisa com a consciência de, assim agindo, acarretar perigo
para a vida, integridade pessoal ou patrimônio alheios ou
apenas provocando tal  perigo de maneira imprevista em
decorrência de imprudência, negligência ou imperícia.”

Agora, eis a jurisprudência pátria, inclusive a deste E. TJPB:

“Não  há  que  se  falar  em absolvição  por  ausência  de
provas, quando se apresentam certas a materialidade e a
autoria  delitivas,  devidamente  comprovadas pelo lastro
probatório produzido nos autos. 2. Tanto pela prova oral
quanto  pelas  provas  documentais  resta  amplamente
demonstrado  que  o  réu,  de  forma  livre  e  consciente,
concorreu  para  o  incêndio  em  residência  habitada,
expondo a perigo a vida das vítimas, fica configurado o
crime  previsto  no  art.  250,  §  1°,  II,  "a",  do  Código
Penal.” (TJPB - AP N° 00008862820028151071 – Rel.
Des. Carlos Martins Beltrão Filho, j. em 05/09/2017)

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  INCÊNDIO.  Recurso
defensivo.  Pretendida  absolvição.  Autoria  e
materialidades  comprovadas.  Conjunto  probatório
robusto a ensejar a condenação pelo crime de incêndio.
Agente  que  ateou fogo em um sofá  que  atingiu  muro
divisório da casa adjacente, expondo a perigo a vida de
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terceiros.  Existência  de  perigo  efetivo  à  vida  ou
patrimônio  de  um  número  indeterminado  de  pessoas.
Dolo  de  perigo  evidenciado  a  caracterizar  o  crime
tipificado no art. 250 do Código. Condenação mantida.
Pena e regime mantidos. Recurso desprovido.” (TJSP -
APL  0025865-29.2012.8.26.0576  -  Rel.  Des.  Camilo
Léllis - DJESP 15/02/2016).

“APELAÇÃO CRIME. Delitos de incêndio e de disparo
de  arma  de  fogo.  Incêndio.  Materialidade  e  autoria
comprovadas. Conduta dolosa. Delito de perigo comum.
Evidente dano ao patrimônio da vítima e exposição de
patrimônio de terceiros a risco. Agir que tipifica o crime
de incêndio. Inviável desclassificação para dano.” (TJRS
-  AP 0334733-84.2015.8.21.7000  -  Rel.  Des.  Newton
Brasil de Leão - DJe 25/01/2016).

“APELAÇÃO  CRIME.  Sentença  procedente.
Condenação pela prática do delito de incêndio majorado.
Artigo 250, § 1º, inciso II, alínea a, do CP. Insurgência.
Pedido  de  absolvição  por  negativa  de  autoria  e  de
tipicidade.  Não  acolhimento.  Conduta  criminosa  de
perigo abstrato e de dano presumido. Ofensa à paz social
e  à  segurança  pública.  Instrução  probatória  hábil  a
embasar  o  Decreto  condenatório.  Apelante  que  após
ameaça  de  atear  fogo  em  residência,  cumpre  seu
desiderato  expondo  a  perigo  vizinhos  e  transeuntes.
Tipicidade,  autoria  e  materialidade  bem  delineados.”
(TJPR  -  AP  1389100-2  -  Rel.  Des.  Laertes  Ferreira
Gomes - DJPR 03/12/2015 - pág. 286).

Conclui-se  que  as  alegações  feitas  pela  Defesa,  de  que  não  há
provas, nos autos, a apontar para o apelante como o autor do incêndio qualificado em
comento, não devem ser acolhidas, visto que restou, devidamente, demonstrado o nexo
de causalidade entre a conduta realizada pelo réu e o resultado obtido.

Dessa forma, se o álbum processual revela, incontestavelmente, a
materialidade e a autoria do delito de incêndio qualificado, em adição às circunstâncias
que permearam o acusado durante a prática ilícita detectada, há que se considerar correta
e legítima a conclusão de que os autos contemplam o fato típico reprovado pelo art. 250,
§ 1°, II, “a”, do CP, sendo descabido o pedido de absolvição.

Ante o exposto, em harmonia com o parecer da douta Procuradoria de
Justiça, nego provimento ao apelo para manter a sentença tal como proferida.
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É o meu voto.

A  cópia  deste  acórdão  serve  de  ofício  para  as  comunicações
judiciais que se fizerem necessários.

Presidiu  ao  julgamento,  com  voto,  o  Desembargador  Carlos
Martins Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal e Relator, dele participando os
Desembargadores Tércio Chaves de Moura (Juiz de Direito convocado, com jurisdição
limitada, para substituir o Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos), Revisor, e
Arnóbio Alves Teodósio.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Senhora  Doutora  Maria
Lurdélia Diniz de Albuquerque Melo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa/PB, aos 15 (quinze) dias do mês de fevereiro do ano de 2018.

João Pessoa, 16 de fevereiro de 2018.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                     Relator
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